
Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da defesa civil ou auto-
ridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com
a segurança global da população.

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365,
de 21 de junho de 1941, autoriza-se o início de processos de desapropria-
ção, por utilidade pública, de propriedades particulares comprovadamente
localizadas em áreas de risco intensificado de desastre.

§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a de-
preciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades localiza-
das em áreas inseguras.

§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por ou-
tras situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de
reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela
comunidade.

Art. 6º. Com base no inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993,
sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/
2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens
necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de ser-
viços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desas-
tres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oiten-
ta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do
desastre, vedada a prorrogação dos contratos.

Art. 7º. Ficam os órgãos competentes autorizados a transferir bens apre-
endidos em operações de combate e repressão a crimes para os órgãos
de proteção e defesa civil, nos termos do artigo 17 da Lei n.º 12.608/2012,
de 10 de abril de 2012.

Art. 8º.Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 23 dias do mês de
março de 2023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 01/2023 - RETIFICADO

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Muni-
cipal de Aripuanã/MT, designada através de Portaria 14.759/2022, torna
público que estará aberto a CHAMAMENTO PÚBLICO N° 01/2023, regida
pela Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

Objeto: CHAMAMENTO PÚBLICO QUE TEM POR OBJETO SELECIO-
NAR EMPRESA DO SEGMENTO DA CONSTRUÇÃO CIVIL, PARA EXE-
CUÇÃO DE PROJETOS E OBRAS, PARA POSTERIORMENTE APRE-
SENTAR JUNTO A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CONSUBSTANCIA-
DOS NA PRODUÇÃO DE NO MÍNIMO 175 UNIDADES HABITACIONAIS,
RESIDENCIAIS HORIZONTAIS, EM EMPREENDIMENTO COMPOSTO
COM SALA, DOIS QUARTOS, COZINHA, BANHEIRO SOCIAL E ÁREA
DE SERVIÇO, COM ÁREA CONSTRUÍDA MÍNIMA DE 45 (QUARENTA E
CINCO) M2, ATENDENDO AS ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS PE-
LO AGENTE FINANCIADOR, EM IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MU-
NICÍPIO, COM ÁREA DE 99.706,392 M2, DE MATRÍCULA 1.304, CIDA-
DE DE ARIPUANÃ – MT. RETIFICADO por erro de Digitação, onde se ler
CHAMADA PÚBLICA, se ler CHAMAMENTO PÚBLICO. Portaria Alterada
para 14.759/2022.

Período de Recebimento de Documentos a partir do dia: 23/03/2023
até o dia: 23/03/2024.

Data para Recebimento dos Envelopes: 24/04/2023 das 07h00min às
11h00min horas e das 13h00min às 17h00min.

Local: Recepção da Prefeitura Municipal de Aripuanã, situada na Praça
São Francisco de Assis, nº 128, CEP: 78.325-000 - Aripuanã/MT.

O Edital contendo as regras do certame encontra-se disponível aos in-
teressados no mesmo endereço de segunda a sexta-feira das 07h00min
às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, e também através do site
http://www.aripuana.mt.gov.br, ou pelo e-mail licitacao@aripuana.mt.gov.
br. Maiores informações pelo telefone (066) 3565-3900.

Aripuanã-MT, 24 de março de 2023.

Elen Cristina Soares Macedo

Presidente da CPL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 15.700/2023

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Or-
gânica Municipal;

Considerando a solicitação de transferência requerida através do Memo-
rando nº 056/2023/SETEC;

RESOLVE:

TRANSFERIR, a servidora Sra. ANDRESSA NAYARA RIBEIRO BRI-
ZOLA, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 1933083-9 SSP/MT e
inscrita no CPF nº. 022.151.291-82, ocupante do Cargo de Carreira de
AGENTE ADMINISTRATIVO, lotado na Secretaria Municipal de Turismo
Esporte e Cultura da para o Gabinete da Prefeita, a partir do dia 01/04/
2023.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 21 dias de março de 2.
023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 15/2023

A Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT torna público para conhecimento
dos interessados, a Contratação de empresa especializada para prestação
de serviços/fornecimento de peças e óleo lubrificante destinados a 1ª Re-
visão de 04 (quatro) Ônibus Escolar, conforme detalhamento no Termo
de Referência, pertencentes a frota da Secretaria Municipal de Educação,
deste Município de Aripuanã-MT, com amparo no art. 24, inciso XVII da
Lei nº 8666/93, c/c o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal.

Aripuanã – MT, 24 de março de 2023.

Elen Cristina Soares Macedo

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 16/2023

A Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT torna público para conhecimento
dos interessados, a Aquisição de Motogerador a Diesel, partida elétrica –
monofásico 115v/230v, fator de potencia mínima de 1.0 capacidade míni-
ma do tanque (L) 25 litros, potencia mínima do motor de 22 cv, tipo estrutu-
ra aberto, destinado a atender as necessidades da escola Trilha do Saber
(Comunidade São Lourenço), em atendimento a Secretaria Municipal de
Educação deste Município de Aripuanã-MT, com amparo no art. 24, inciso
IV da Lei nº 8666/93, c/c o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal.
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Aripuanã – MT, 24 de março de 2023.

Elen Cristina Soares Macedo

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI COMPLEMENTAR N.º 214/2023

Autor: Poder Executivo.

SÚMULA:

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER REDUÇÃO DA
MULTA E DOS JUROS INCIDENTES SOBRE OS CRÉDITOS TRIBU-
TÁRIOS, RELATIVOS AO ISSQN, IPTU E CONTRIBUIÇÃO DE MELHO-
RIA, APURADOS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FI-
NANÇAS, INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA, AJUIZADOS OU NÃO, NAS
HIPÓTESES QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

SELUIR PEIXER REGHIN, Prefeita do Município de Aripuanã, Estado de
Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal, aprovou e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder redução da multa
e dos juros incidentes sobre os créditos tributários, relativos ao Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza, Imposto sobre a Propriedade Pre-
dial e Territorial Urbana e Contribuição de Melhoria, apurados no âmbito
da Secretaria Municipal de Finanças, decorrentes de débitos de pessoas
físicas ou jurídicas, receitas municipais inscritas em dívida ativa, cujo fato
gerador tenha ocorrido até 31 de dezembro de 2022, constituídos ou não,
inscritos em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com a exigibilidade sus-
pensa ou não, os decorrentes de falta de recolhimento do imposto decla-
rado ou retido e as denunciadas espontaneamente pelo devedor principal
ou responsável legal.

Parágrafo Único. Para fins de aplicação do caput todos os créditos da Fa-
zenda Pública serão, primeiro, atualizados monetariamente, com a aplica-
ção de correção monetária, juros e multas, previstos em lei.

Art. 2º As multas e os juros incidentes nos créditos tributários de que trata
o artigo anterior poderão ser liquidados:

I – mediante pagamento à vista, com redução de 90% (noventa por cento)
do valor correspondente a juros e multas do crédito tributário;

II – em parcelas mensais e sucessivas, observado o limite a seguir fixado:

a) até 2 (duas) parcelas, com redução de 85% (oitenta e cinco por cento)
do valor correspondente a juros e multas do crédito tributário, não podendo
a parcela ser inferior a 10 (dez) VRM (Valor de Referência Municipal);

b) até 4 (quatro) parcelas, com redução de 80% (oitenta por cento) do valor
correspondente a juros e multas do crédito tributário, não podendo a par-
cela ser inferior a 10 (dez) VRM (Valor de Referência Municipal); e,

c) até 6 (seis) parcelas, com redução de 75% (setenta e cinco por cento)
do valor correspondente a juros e multas do crédito tributário, não podendo
a parcela ser inferior a 10 (dez) VRM (Valor de Referência Municipal).

§1ºA efetivação do pagamento ou do parcelamento na forma preconizada
nesta lei é opção do contribuinte e a sua formalização implica na confissão
irretratável do crédito tributário, com o reconhecimento da exatidão dos
respectivos valores, e expressa renúncia a quaisquer defesas ou recursos
administrativos ou judiciais, bem como desistência dos já interpostos.

§2º Os aposentados e pensionistas que percebam renda mensal de até 1
e ½ (um e meio) salários mínimos, proprietário de 1 (um) único imóvel e
que o mesmo sirva para sua moradia, terão descontos de 100% (cem por
cento) referente a juros e multas e ainda poderão parcelar seus débitos em
até 10 (dez) vezes, observando que a parcela não poderá ser inferior a 05
(cinco) VRM (Valor Referência Municipal).

Art. 3º Para ingressar no parcelamento de que trata esta lei, o interessado
deverá formalizar sua opção até o dia 31/10/2023, mediante a assinatura

do Termo de confissão de Dívida e Parcelamento, pelo executado, con-
tribuinte ou seu representante legal, na Secretaria Adjunta de Tributos da
Prefeitura Municipal de Aripuanã.

Parágrafo Único. O prazo de que trata o “caput” deste artigo poderá ser
prorrogado por decreto municipal, se necessário, uma única vez.

Art. 4º Os benefícios previstos nesta lei não autorizam a restituição ou
compensação de importâncias já pagas ou anteriormente compensadas
ou depositadas, ou, ainda, recolhidas em execuções fiscais.

Art. 5º O protocolo do pedido administrativo de parcelamento não extingue
o crédito tributário, apenas suspende a exigibilidade até que o parcelamen-
to seja finalizado ou até que seja emitido o parecer final.

Parágrafo Único. Interrompido o parcelamento, os pagamentos realiza-
dos serão imputados, prosseguindo-se no processo de execução ou,
quando for o caso, efetivado o encaminhamento do débito para inscrição
em dívida ativa.

Art. 6º Tendo efetuado o pagamento da primeira parcela e assinado o Ter-
mo de Confissão de Dívida e Parcelamento, o contribuinte terá direito à
expedição de certidão positiva de débito, com efeito de certidão negativa
para com a Fazenda Municipal, enquanto se mantiver adimplente com o
parcelamento e com as demais obrigações tributárias principais e acessó-
rios exigidas pela legislação vigente.

Art. 7º Nos débitos em ação de execução fiscal, os devedores ficarão res-
ponsáveis pelo pagamento das custas processuais e honorários advoca-
tícios, apurados sobre o valor do parcelamento, sendo que os executivos
fiscais ajuizados somente serão arquivados após a quitação da dívida co-
brada, nos termos da lei.

Art. 8ºFica a cargo dos Procuradores do Município, comunicar, individual-
mente, através de petição, a concessão do parcelamento ao Juízo, reque-
rendo de imediato a suspensão do processo, até o efetivo cumprimento de
todas as prestações relativas ao parcelamento.

Art. 9ºO disposto nesta Lei não se aplica aos créditos tributários lançados
de oficio, independente se as infrações forem praticadas com dolo, fraude
ou simulação, ou de isenção ou imunidade concedidas ou reconhecidas
em processos eivados de vícios, na forma de legislação pertinente.

Art. 10Os benefícios estabelecidos na presente Lei, serão aplicados a fato
geradores ocorridos até31 de dezembro de 2022.

Art. 11 O Poder Executivo dispõe da estimativa de renúncia previsto no
AMF –Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V), anexo de metas fis-
cais constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO nº 2347/2022.

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 24 dias do mês de março
de 2023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se

THALIZ KATREN DE AMORIM GONÇALVES

Secretária Municipal de Administração Designada

MENSAGEM

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Aripuanã,

Senhores Vereadores,

É com enorme prazer que encaminhamos para a apreciação de V. Exa. e
demais Edis, este Projeto de lei Complementar que trata sobre: “AUTO-
RIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER REDUÇÃO DA MULTA E
DOS JUROS INCIDENTES SOBRE OS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, RE-
LATIVOS AO ISSQN, IPTU E CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA, APURA-
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